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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA BASE. CAUSAS DE AUMENTO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do paciente condenado por roubo majorado, com alegação de inidoneidade
na fundamentação para a exasperação da pena-base e pleito de redução das frações de aumento
aplicadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a fundamentação utilizada para a exasperação
da pena-base é idônea, especialmente quanto à valoração da personalidade e conduta social do
agente.
3. Outra questão em discussão é definir se a fração de aumento aplicada à pena-base é adequada,
considerando a valoração negativa das circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A fundamentação para a exasperação da pena-base está em consonância com o entendimento
jurisprudencial, que admite a consideração de fatores como a personalidade e conduta social do
réu, desde que fundamentadas em elementos concretos dos autos.
5. A valoração negativa das circunstâncias judiciais baseou-se em elementos como a reincidência
do paciente e o fato de o crime ter sido praticado durante o cumprimento de pena anterior.
6. A jurisprudência permite a aplicação cumulativa das causas de aumento de pena, desde que
haja fundamentação concreta, o que foi observado no caso em questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A fundamentação para a exasperação da pena-base deve estar baseada
em elementos concretos dos autos. 2. É permitida a aplicação cumulativa das causas de aumento
de pena, desde que haja fundamentação concreta.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157, § 2º, II e V, e § 2º-A, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.398.304/DF, Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
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Quinta Turma, julgado em 20.02.2024; STJ, AgRg no HC 761.777/SP, Min. Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 04.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA BASE. CAUSAS DE AUMENTO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do paciente condenado por roubo majorado, com alegação de inidoneidade
na fundamentação para a exasperação da pena-base e pleito de redução das frações de aumento
aplicadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se a fundamentação utilizada para a exasperação
da pena-base é idônea, especialmente quanto à valoração da personalidade e conduta social do
agente.

3. Outra questão em discussão é definir se a fração de aumento aplicada à pena-base é adequada,
considerando a valoração negativa das circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A fundamentação para a exasperação da pena-base está em consonância com o entendimento
jurisprudencial, que admite a consideração de fatores como a personalidade e conduta social do
réu, desde que fundamentadas em elementos concretos dos autos.

5. A valoração negativa das circunstâncias judiciais baseou-se em elementos como a reincidência
do paciente e o fato de o crime ter sido praticado durante o cumprimento de pena anterior.
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6. A jurisprudência permite a aplicação cumulativa das causas de aumento de pena, desde que
haja fundamentação concreta, o que foi observado no caso em questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A fundamentação para a exasperação da pena-base deve estar baseada
em elementos concretos dos autos. 2. É permitida a aplicação cumulativa das causas de aumento
de pena, desde que haja fundamentação concreta.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157, § 2º, II e V, e § 2º-A, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.398.304/DF, Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 20.02.2024; STJ, AgRg no HC 761.777/SP, Min. Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 04.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra DIOGO SANTOS ARAUJO,
decisão monocrática que não conheceu do .habeas corpus

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no ,habeas corpus
destacando que há constrangimento ilegal na fixação da pena base, pois o aumento da pena base
foi aumentada em 1/4, com fundamento em ter sido cometido o crime com violência e que os
acusados respondiam por processo criminal.

Aduz que foi aumentada a pena de forma cumulativa, 1/3 pelo concurso de agentes e
restrição da liberdade da vítima, e 2/3 pelo emprego de arma de fogo, sem fundamentação idônea.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos
termos do  impetrado.writ

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta pacificou orientação no
sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a habeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria, faz-se necessário expor
excerto do acórdão impugnado:

 
“Não há dúvida de que os réus agiram armados, tanto que a vítima foi incisiva ao
afirmar que viu uma arma de fogo em poder deles, a qual foi apontada para sua
cabeça, destacando que o instrumento tinha a cor prata. De mais a mais, se a palavra
da vítima vale para afirmar a autoria do delito, com mais razão vale para comprovar
particularidades dele, como o emprego de arma de fogo. Ressalte-se, outrossim, que a
prova pericial não é indispensável para a proclamação do emprego de arma. O que
importa é a realidade do uso de arma, afirmada pela vítima, e a potencialidade
intimidativa dela, presente no caso. A vítima foi clara, insisto, ao afirmar que os
agentes efetuaram a abordagem apontando uma arma de fogo para a sua cabeça.

Observo que o aumento sucessivo na terceira fase da dosimetria, decorrente da
alteração legislativa trazida pela Lei n.º 13.654/18, não apenas se mostra possível,
mas é absolutamente necessário. Referida alteração deslocou a qualificadora do
emprego de arma de fogo, prevista anteriormente no artigo 157, § 2º, inciso I, do
Código Penal, para o artigo 157, § 2º-A, do mesmo diploma, estabelecendo
majoração de 2/3 para a hipótese, superior às frações de aumento estabelecidas para
as demais causas de aumento (de 1/3 até metade).

E a operação decorre, à evidência, da intenção do legislador de tornar mais efetivo o
apenamento daquele que faz uso de arma de fogo para a prática de crimes
patrimoniais, em clara tentativa de desestimular essa modalidade de infração, que
tanto aterroriza e atormenta a sociedade, buscando como consequência diminuir a
ocorrência de crimes patrimoniais com emprego de arma de fogo, que não raro
desbordam para delitos ainda mais graves.

E nem se argumente com a hipótese prevista no parágrafo único do artigo 68 do
Código Penal, que dispõe sobre o concurso de causas de aumento e diminuição de
pena previstas na parte especial, prevendo a possibilidade de aplicação de apenas
uma causa, a que mais aumente ou diminua. A uma, porque se trata de mera
faculdade, que o juiz deve avaliar em cada situação. E a duas, porque no caso em
questão, envolvendo alteração legislativa que teve por objetivo aumentar a pena
daquele que pratica roubo com emprego de arma de fogo, porque a operação
afrontaria diretamente a vontade do legislador.

[...]

Segundo narrou o ofendido, os três agentes o abordaram, interceptando a trajetória de
seu veículo quando passava por uma lombada, e apontaram uma arma de fogo em sua
direção. Ingressaram em seu veículo e o colocaram no banco traseiro, mandando que
abaixasse a cabeça. Disse também e esse é o elemento extraordinário que justifica a
exasperação que foi agredido com socos no rosto. Não bastasse a grave ameaça
exercida com arma de fogo e a superioridade numérica, os agentes ainda utilizaram
de violência contra a vítima, que já se encontrava dominada e não esboçou qualquer
reação, atendendo todas as solicitações dos criminosos. Além disso, os três se
encontravam em cumprimento de pena, de modo que o aumento da base encontra
lastro, também, na personalidade dos réus, voltada à criminalidade. Tais
circunstâncias, pois, justificam o aumento da pena-base, para o crime de roubo, em 1
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/4, devendo as penas serem readequadas nesse ponto, considerando que a sentença
estabeleceu a pena-base para esse crime no mínimo legal.

[...]

Para DIOGO, a pena-base para o roubo é também estabelecida em 5 anos de reclusão
e 12 dias-multa. A sentença compensou a agravante da reincidência (condenação por
porte ilegal de arma de fogo páginas 263 e 324) com as atenuantes da menoridade
relativa e da confissão, permanecendo a sanção no mesmo patamar. Observo que, no
caso, a reincidência prepondera sobre a confissão e a menoridade, conforme dispõe o
artigo 67 do C. Penal, e deveria ter sido sopesada na dosimetria. A operação,
contudo, não foi questionada pela acusação. Na terceira fase, pelas duas causas de
aumento (concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima), a pena foi
majorada de 1/3, o que totaliza 6 anos e 8 meses de reclusão e 16 dias-multa.
Reconhecida a qualificadora relativa ao emprego de arma, de rigor a incidência do
aumento de 2/3, o que totaliza definitivamente 11 (onze) anos, 1 (um) mês e 10 (dez)
dias de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa (mínimo legal).

Para o crime de extorsão, nada a reparar. A base foi estabelecida no mínimo legal,
compensada a reincidência com as atenuantes da menoridade e da confissão. Em
seguida, pela causa de aumento (artigo 158, § 1º, do C. Penal), a sanção foi
aumentada de 1/3, perfazendo definitivamente 5 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-
multa (mínimo legal).

Pelo concurso material, as penas de DIOGO totalizam 16 (dezesseis) anos, 5 (cinco)
meses e 10 (dez) dias de reclusão e 39 (trinta e nove) dias-multa (mínimo legal)." (e-
STJ, fls.32-39).

 

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte,
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do , pois exigiriamhabeas corpus
revolvimento probatório.

Verifica-se que a pena base foi fixada em 5 anos, em razão da circunstância de ter
sido o crime cometido durante a madrugada e pelo fato de, além de se utilizar da grave ameaça
contra a vítima, valer-se o paciente de violência e em razão de ter cometido o crime enquanto
ainda em cumprimento de pena.

As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, secundários,
relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal. Na hipótese, as instâncias
ordinárias valoraram corretamente o fato de paciente ter cometido o crime mediante grave
ameaça exercida com arma de fogo, apontada para o rosto da vítima, e mediante superioridade
numérica, os agentes ainda utilizaram de violência contra a vítima, com socos nos rosto,
malgrado esta se encontrasse dominada e sem esboçar qualquer reação. Tais circunstâncias
denotam que a violência e grave ameaça extrapolaram aqueilo ordinariamente esperado de um

Documento eletrônico VDA47873727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/06/2025 13:00:11
Código de Controle do Documento: 3b094297-ed21-4024-a37b-7354aca00e6f



crime de roubo, o que demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, assim,
autoriza a majoração da pena-base.

A respeito:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO.
IMPOSSIBILIDADE. TENTATIVA.  DE REDUÇÃO DA PENA.QUANTUM
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.  NA DOSIMETRIA. NÃOBIS IN IDEM
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, "ainda que não
exista nenhum bem com a vítima, o crime de roubo, por ser delito complexo, tem
iniciada sua execução quando o agente, visando a subtração de coisa alheia móvel,
realiza o núcleo da conduta meio (constrangimento ilegal/lesão corporal ou vias de
fato), ainda que não consiga atingir o crime fim (subtração da coisa almejada)" (REsp
1340747/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).13/5/2014 21/5/2014

2. Não há ilegalidade na redução da pena em 1/2, diante da tentativa (CP, art. 14, II),
na medida em que, segundo a instância ordinária, o recorrente "esgotou todos os
meios disponíveis para alcançar eventuais pertences da vítima e, inclusive, veio a
lesioná-la com um golpe de faca", não se concretizando a subtração de bens somente
por circunstâncias alheias à vontade do agente. Precedentes.

3. Hipótese na qual não se constata bis in idem na dosimetria da pena, uma vez que a
culpabilidade foi sopesada em razão de a ação do agente ter extrapolado a violência e
a grave ameaça do tipo penal do roubo, eis que causou lesões no braço da vítima,
devendo, portanto, ser mantida a elevação da pena-base, o que não se confunde com
o aumento de pena na terceira etapa, com amparo no art. 157, § 2º, VII, do Código
Penal.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.398.304/DF, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/2/2024

.)26/2/2024

 

Por sua vez, a personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, no
que se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a existência de caráter voltado à
prática de infrações penais, com base nos elementos probatórios dos autos, aptos a inferir o
desvio de personalidade de acordo com o livre convencimento motivado, independentemente de
perícia. No caso, a conclusão pela personalidade desabonadora foi devidamente justificada,
tendo em vista que o crime foi cometido durante o cumprimento de pena de crime anterior do
paciente, o que denota personalidade desajustada.

Nesse sentido:
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"DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . ROUBO MAJORADO. EXASPERAÇÃOHABEAS CORPUS
DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. UTILIZAÇÃO DE VETORES
NEGATIVOS. CRITÉRIO DISCRICIONÁRIO PARA FRAÇÃO DE AUMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
habeas corpus impetrado em favor do paciente condenado a 8 anos, 3 meses e 16 dias
de reclusão, em regime fechado, pela prática de roubo majorado (art. 157, § 2º, II, c/c
art. 70, do Código Penal). A defesa alegava a inidoneidade da fundamentação para a
exasperação da pena-base e pleiteava a redução da fração de aumento utilizada por
cada vetorial considerada negativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:

(i) verificar se a fundamentação utilizada para a exasperação da pena-base é idônea,
em especial quanto à valoração da personalidade e conduta social do agente;

(ii) definir se a fração de 1/3 aplicada à pena-base é adequada, tendo em vista a
valoração negativa das circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A fundamentação para a exasperação da pena-base está em consonância com o
entendimento jurisprudencial desta Corte, que admite a consideração de fatores como
a personalidade e conduta social do réu, desde que tais circunstâncias sejam
fundamentadas em elementos concretos extraídos dos autos.

4. A valoração negativa das circunstâncias judiciais baseou-se em elementos como a
reincidência do paciente, o desprezo pelos valores sociais demonstrado pela prática
do crime durante o cumprimento de pena anterior, e as consequências negativas
causadas às vítimas.

5. Quanto à fração de 1/3 utilizada para majorar a pena-base, a jurisprudência desta
Corte é clara ao permitir discricionariedade ao julgador, não impondo critérios
matemáticos rígidos para a escolha da fração de aumento. No caso em questão, a
fração aplicada está devidamente justificada pela gravidade das circunstâncias e pela
pluralidade de vetores desfavoráveis.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 761.777/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/11/2024

.)6/11/2024

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSO PENAL. FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. CONTEXTO DA
SUBTRAÇÃO. QUALIFICADORAS DA ESCALADA E DO ROMPIMENTO DE
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OBSTÁCULO MANTIDAS. EXAME PERICIAL DIRETO, CONFISSÃO E
PROVA TESTEMUNHAL. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES.
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÃO ANTERIOR ALCANÇADA PELO PERÍODO
DEPURADOR. POSSIBILIDADE. PENA-BASE DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. CRIME
TENTADO. IMPROCEDÊNCIA. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO E
PROPORCIONALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação
do princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes
condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento
do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a
mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor atribuído à res
furtiva, consta dos autos que o agravante possui 4 condenações definitivas por crimes
patrimoniais, sendo 1 por roubo majorado e as demais por furto qualificado,
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e reiterada,
reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado o requisito do
reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio da
insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Somado a isso, ressaltou a instância de origem o contexto da subtração, que foi
mediante escalada e rompimento de obstáculo, sendo que o réu estava foragido por
ocasião da prática do delito.

4. As qualificadoras do furto foram reconhecidas com base nas provas pericial e oral,
não havendo que se falar em ilegalidade na sua aplicação. A instância de origem
decidiu que a perícia foi conclusiva no sentido do rompimento do obstáculo, bem
como demandou do acusado esforço incomum para transpor o muro e adentrar no
imóvel. Para infirmar essas conclusões, seria imprescindível o revolvimento do
material fático-probatório dos autos, procedimento sabidamente incompatível com os
estreitos limites de cognição do habeas corpus.

5. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em recurso extraordinário com repercussão
geral, que "não se aplica aos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição
previsto para a reincidência (art. 64, I, do Código Penal)" (RE n. 593.818, relator
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em , DJe ).18/8/2020 20/11/2020

6. A prática do delito enquanto foragido e "em pleno cumprimento de pena privativa
de liberdade por outro crime" denota maior desvalor da conduta do agravante e
configura motivação válida para exasperar a pena-base.

7. A exasperação da sanção básica no patamar de 1/5 foi sobejamente motivada
dentro do critério da discricionariedade vinculada do magistrado, o que revela a sua
idoneidade e a consequente desnecessidade de reparo algum.

8. O acórdão recorrido ajusta-se ao entendimento desta Corte, de que é "assente a
adoção da teoria da amotio por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal, segundo
a qual os referidos crimes patrimoniais consumam-se no momento da inversão da
posse, tornando-se o agente efetivo possuidor da coisa, ainda que não seja de forma
mansa e pacífica, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de
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vigilância da vítima" (HC n. 495.846/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).4/6/2019 11/6/2019

9. Não obstante a pena tenha sido estabelecida em patamar abaixo de 4 anos, não há
ilegalidade na fixação do regime inicial fechado para o início de cumprimento da
pena, tendo em vista as circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência do réu,
ex vi dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal.

10 . Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 752.992/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,17/4/2023
DJe de .)19/4/2023

Sem razão quanto à cumulatividade das causas de aumento.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de que o
art. 68, parágrafo único, do CP, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento
referente à parte especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes,
mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.

Corroboram:

 
"PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. HABEAS CORPUS
INADEQUAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE
MENORES, DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE
DISPOSITIVO LEGAL. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA DO WRIT.
DOSIMETRIA. ART. 68 DO CP. CONCURSO DE MAJORANTES. CARÊNCIA
DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS
FRAÇÕES DE AUMENTO. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL FECHADO
MANTIDO. PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO
E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

3. Quanto ao art. 157, § 2º-A, do CP, 'a instauração do incidente de
inconstitucionalidade é incompatível com a via célere do habeas corpus porque a
celeridade exigida ficaria comprometida com a suspensão do feito e a afetação do
tema à Corte Especial para exame do pedido' (HC 244.374/SP, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Quinta Turma, DJe 1º/8/2014).

4. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo único,
do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente
à parte especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes,
mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.

5. No caso, as instâncias de origem não fundamentaram concretamente a adoção das
frações de aumento de forma cumulada, limitando-se apenas a ressaltar a incidência
das duas majorantes nos crimes de roubo imputados ao paciente. Ademais, não
configura fundamentação concreta a menção às razões ou consequências que levaram
o legislador a prever as referidas circunstâncias como causas de aumento.

[...]
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7.  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a pena doWrit
paciente ao patamar de 7 anos e 8 meses de reclusão e 16 dias-multa, mantidas as
demais disposições do acórdão impugnado." (HC 542.236/SP, minha Relatoria,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe , grifou-se).19/11/2019 26/11/2019

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO
DE PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR
VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS DUAS
CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, a aplicação das causas
majorantes e minorantes se dá sem compensação, umas sobre as outras, não sendo
admissível a pretendida tese de incidência de única majorante dentre as aplicáveis.

2. Tendo sido o crime de roubo praticado com o efetivo emprego de arma de fogo e
ainda mediante concurso de cinco agentes, correta foi a incidência separada e
cumulativa das duas causas de aumento.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 512.001/SP, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe , grifou-se).15/08/2019 29/08/2019

 

"PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIAHABEAS CORPUS
INADEQUADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE
AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. LEI N.º 13.654/2018.
DOSIMETRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA NO SENTIDO DE SER VEDADO
O CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DA PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO
PENAL. PLEITO DE QUE SEJA APLICADA APENAS A MAJORANTE DE
MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART.
68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO, HAVENDO
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA, NA
HIPÓTESE. PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO SOMENTE DA CAUSA
DE AUMENTO DO ART. 157, § 2.º-A, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS

 NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.CORPUS

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas
corpus em substituição a recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo
que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n.
304.083/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe ).12/03/2015
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- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e a do Supremo Tribunal
Federal são no sentido de que o art. 68, Parágrafo Único, do Código Penal, não exige
que o juiz aplique uma única causa de aumento da parte especial do Código Penal
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a
escolha da fração imposta.

- Assim, não há ilegalidade flagrante, em tese, na cumulação de causas de aumento
da parte especial do Código Penal, sendo razoável a interpretação da lei no sentido de
que eventual afastamento da dupla cumulação deverá ser feito apenas no caso de
sobreposição do campo de aplicação ou excessividade do resultado (ARE 896.843
/MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, DJe ). -23/09/2015
Contudo, na hipótese ora analisada, as instâncias ordinárias não fundamentaram,
concretamente, o cúmulo de causas de aumento, com remissão a peculiaridades do
caso em comento, pois o modus operandi do delito, como narrado, confunde-se com
a mera descrição típica das majorantes reconhecidas, não refletindo especial
gravidade.

- Assim, respeitada a proporcionalidade da pena no caso concreto, e a intenção da Lei
n. 13.654/2018, afasta-se a majorante do art. 157, § 2.º, inciso II ('A pena aumenta-se
de 1/3 (um terço) até metade se há o concurso de duas ou mais pessoas'), aplicando-
se apenas a do art. 157, § 2.º-A, inciso I ('A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços)' se a
violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo'), ambas do Código
Penal. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a
reprimenda do paciente ao novo patamar de 9 anos e 26 dias de reclusão, e 21 dias-
multa, mantidos os demais termos da condenação." (HC 472.771/SC, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,04/12/2018
DJe ).13/12/2018

Na hipótese em apreciação, percebe-se que as instâncias ordinárias fundamentaram
adequadamente a cumulação das causas de aumento do concurso de pessoas, restrição à
liberdade da vítima e do uso de arma de fogo (art. 157, § 2°, II e V, e § 2°-A, I, do CP). Isso
porque o contexto da conduta criminosa mostrou-se mais desabonador, porquanto o crime foi
cometido mediante grave ameaça, exercida com arma de fogo, apontada para o rosto da vítima, e
mediante superioridade numérica de três agentes, que ainda utilizaram de violência contra a
vítima, com socos nos rosto, malgrado esta se encontrasse dominada e sem esboçar qualquer
reação.

A propósito:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS
DE AUMENTO. POSSIBILIDADE. SUPERIORIDADE NÚMERICA. GRAVE
AMEAÇA. EMPREGO DE ARMAS DE FOGO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE
DAS VÍTIMAS POR TEMPO RAZOÁVEL. OUSADIA. PERICULOSIDADE.
MAIOR REPROVABILIDADE NA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser "possível a aplicação das
majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 68,
parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique apenas uma
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causa de aumento quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC
615.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
DJe ).27/10/2020

2. As circunstâncias do caso concreto evidenciam o grau mais elevado de
periculosidade e reprovabilidade das condutas dos agravantes, que abordaram as
vítimas em superioridade numérica de agentes, com o emprego de grave ameaça e
apontando armas de fogo, além de restringirem as suas liberdades por tempo
razoável, ensejando um tratamento mais rigoroso na dosimetria, em observância ao
princípio da individualização da pena.

3. Agravo regimental desprovido.”(AgRg no HC n. 598.746/SC, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)23/2/2021 1/3/2021

 
“HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE
AGENTES, PELA RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA E PELO
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE
AUMENTO DE PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE
DE MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 68,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
CONCORRENTE DAS CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DETRAÇÃO. FIXAÇÃO DO REGIME
PRISIONAL MAIS BRANDO. QUANTUM DA PENA E REINCIDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena
previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a
causa que aumente mais a pena, excluindo as demais.

2. Relativamente às causas de aumento de pena do concurso de agentes e de restrição
de liberdade da vítima, o aumento da pena em fração superior ao mínimo decorreu de
peculiaridade concreta do crime, capaz de demonstrar a especial reprovabilidade da
conduta, notadamente, pelo fato de que a vítima teve sua liberdade restringida por
mais de 6 horas, tempo este que se revela muito superior ao necessário para a
subtração dos bens.

3. De rigor a aplicação da majorante prevista no art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal,
na medida em que sendo o delito cometido com o emprego de arma de fogo, a
elevação é arbitrada em índice fixo pelo legislador, não cabendo ao julgador,
portanto, ponderar sobre o quantum da exasperação.

4. Quanto à aplicação do art. 387, § 2º, do CPP, muito embora não conste dos autos o
tempo de prisão provisória do paciente, ainda que se detraia da sanção final todo
período compreendido entre a data dos fatos (19/6/2018) e o dia de hoje, o tempo
remanescente ainda superaria 8 anos de reclusão e mesmo que não superasse, quando
conjugado com a reincidência, constituiria óbice à alteração do regime prisional para
o intermediário.

5. Habeas corpus denegado.”

(HC n. 560.059/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)26/5/2020 2/6/2020
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.793 / SP
Número Registro: 2025/0030798-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15018251720218260535

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIOGO SANTOS ARAUJO (PRESO)
CORRÉU : JULIO MENDES BEZERRA
CORRÉU : RODRIGO JONATHAN DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO SANTOS ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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